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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PERTURBAÇÃO DE 
TRANQUILIDADE EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO SEM EFEITO INTEGRATIVO. NÃO CONSIDERADO 
PARA EFEITO DE MARCO INTERRUPTIVO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, apenas é 
considerado marco interruptivo o julgamento dos embargos de declaração com 
efeitos integrativos, isto é, aqueles que ensejam o acolhimento ao 
menos parcial da pretensão recursal. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PERTURBAÇÃO DE 
TRANQUILIDADE EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO SEM EFEITO INTEGRATIVO. NÃO CONSIDERADO 
PARA EFEITO DE MARCO INTERRUPTIVO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, apenas é 
considerado marco interruptivo o julgamento dos embargos de declaração com 
efeitos integrativos, isto é, aqueles que ensejam o acolhimento ao 
menos parcial da pretensão recursal. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANGELO MAYKEL QUEIROZ 
FIGUEIREDO contra a decisão de fls. 427-431, e-STJ, que não conheceu do habeas corpus.

O agravante renova a tese defensiva pelo reconhecimento da prescrição da pretensão 
punitiva em virtude do transcurso de três anos entre as datas de recebimento da denúncia e de 
publicação de julgamento de embargos declaratórios opostos contra a sentença condenatória.

Insiste na alegação segundo a qual, independentemente do acolhimentos dos 
embargos, o marco interruptivo para fins de prescrição deve ser deslocado para a data de 
julgamento do aludido recurso. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste agravo 
regimental ao Órgão colegiado para que seja concedida a ordem, nos termos pleiteados.

É o relatório.
 

 
 

VOTO

A irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi proferida em 
consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Documento eletrônico VDA40507723 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 05/03/2024 18:07:42
Código de Controle do Documento: 5b33bd24-4b8d-4688-b67f-e70e9afc1448



Conforme já adiantado na decisão anterior, nos termos da jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, apenas é considerado marco interruptivo o julgamento dos 
embargos de declaração com efeitos integrativos, isto é, aqueles que ensejam o acolhimento ao 
menos parcial da pretensão recursal. A propósito:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
RETROATIVA. OCORRÊNCIA. JULGAMENTO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EFEITO INTEGRATIV O. MARCO INTERRUPTIVO DA 
PRESCRIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - "O acórdão que julga os embargos de declaração, dotado de efeito 
integrativo, deve ser considerado o marco interruptivo da prescrição da 
pretensão punitiva estatal, garantindo-se interpretação mais benéfica ao réu" 
(AgRg no HC n. 729.789/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT, relator para acórdão Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 11/10/2022). Desse modo, torna-se "perfeitamente admissível o 
deslocamento da marco interruptivo da sentença condenatória para a data do 
julgamento dos embargos de declaração" (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.055.174/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022.) [...] Com efeito, "como a decisão que julga os 
embargos de declaração passa a incorporar sentença ou acórdão esclarecido, 
explicado ou completado, formando com este um conjunto uniforme e incindível, é 
de concluir que antes do julgamento dos embargos de declaração não há uma decisão 
integral apta a produzir efeitos" (BADARÓ, Gustavo Henrique. Manual de recursos 
penais. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018, p. 338)" (AgRg no HC n. 
573.147/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 19/8/2022).
II - No caso, incidente ao caso em exame, a norma contida no art. 115 do CP, 
consignado no v. acórdão condenatório que o agravante possuía mais de 70 (setenta) 
anos na data da sentença. Nesses termos, o lapso prescricional de 12 (anos), conforme 
art. 109, III, do CP, reduz-se para 6 (seis) anos, com espeque no art. 115 do CP, de 
modo que se verifica a implementação da prescrição da pretensão punitiva retroativa 
entre o recebimento da denúncia em 11/6/2015 e o acórdão integrativo em 2/12/2021, 
sendo de rigor a declaração da extinção da punibilidade.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.167.515/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023; grifou-se.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ARTS. 302 E 303 DA LEI 
N. 9.503/1997. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ. JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EFEITO INTEGRATIVO. MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. INTERPRETAÇÃO BENÉFICA AO RÉU. 
PRECEDENTES DO STF. AGRAVO PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Ainda que inadequada a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio, admite-se seu conhecimento quando manifesto o constrangimento ilegal, nos 
termos do art. 654, § 2º, do CPP.
2. O réu fará jus à atenuante do art. 65, III, d, do CP quando houver admitido a 
autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada 
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória e de ser parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada.
3. O acórdão que julga os embargos de declaração, dotado de efeito integrativo, 
deve ser considerado o marco interruptivo da prescrição da pretensão punitiva 
estatal, garantindo-se interpretação mais benéfica ao réu.
4. Agravo regimental provido. Ordem concedida de ofício, redimensionando-se a 
pena e reconhecendo-se a prescrição da pretensão punitiva.
(AgRg no HC n. 729.789/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), relator para acórdão Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 11/10/2022; grifou-se.)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART. 
359-G DO CP. PRESCRIÇÃO. MARCO INTERRUPTIVO. JULGAMENTO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INTEGRATIVOS À 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. COMPLEMENTAÇÃO DO TÍTULO 
CONDENATÓRIO. JULGAMENTO DOS EMBARGOS COMO MARCO 
TEMPORAL DA PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA ENTRE 
AS TURMAS QUE COMPÕEM A TERCEIRA SEÇÃO. PRECEDENTES DO STF. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 168/STJ.
1. O acolhimento dos embargos de declaração desloca o marco interruptivo da 
prescrição, que passa a ser a data de julgamento dos aclaratórios. Precedentes 
do STF e do STJ.
2. Incidência da Súmula 168/STJ, segundo a qual não cabem embargos de 
divergência quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EAREsp n. 2.055.174/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 14/12/2022, DJe de 16/12/2022; grifou-se.)
 

 
Com efeito, imperioso salientar que o precedente da Terceira Seção citado pelo 

agravante apenas reforça o entendimento deste Relator e foi, inclusive, mencionado na decisão 
ora recorrida, acima novamente reproduzido, qual seja: AgRg nos EAREsp n. 2.055.174/RJ, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 14/12/2022, DJe de 
16/12/2022. 

No caso, verifico que o agravante, após parcial julgamento da apelação defensiva, 
restou condenado à pena de 22 dias de prisão simples Nos termos do art. 109, inciso VI, do 
Código Penal, o lapso temporal é de 3 anos. Dos autos, noto que a denúncia foi recebida em 
25/3/2020 e a sentença condenatória foi proferida em 27/11/2022, ou seja, sem que tenha 
transcorrido o referido prazo.

Por tais razões, a decisão merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 887.949 / AC
Número Registro: 2024/0027388-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01015928320238010000 07116486520198010001 1015928320238010000 7116486520198010001

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RITA NOGUEIRA MACHADO
ADVOGADOS : RITA NOGUEIRA MACHADO - DF055120

MURILO MARCELINO DE OLIVEIRA - DF061021
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE
PACIENTE : ANGELO MAYKEL QUEIROZ FIGUEIREDO
OUTRO 
NOME

:
ANGELO MAYKEL QUEIROZ DE FIGUEIREDO

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - PERSEGUIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANGELO MAYKEL QUEIROZ FIGUEIREDO
ADVOGADOS : RITA NOGUEIRA MACHADO - DF055120

MURILO MARCELINO DE OLIVEIRA - DF061021
AGRAVANTE : ANGELO MAYKEL QUEIROZ DE FIGUEIREDO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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